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TERMO DE REFERÊNCIA
B€NS COMUNT rEr 14.233/2021.

1. DO OBJETO

1.1.

t.2.

ESPECTFTCAçÕEs E E5Í|MAÍ|VA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total dâ contrataçâo é de R5 0,00 (zero) coníorme custos unitários

descritos na tabela abaixo.

*
ESTAOO Irc MARANHÃO

PREF€ITURA MUNICIPAI. DE AI.TO AI.EGRE DO PIÍ{DARÉ

SCCRETARIA MUIIICIPAL DT EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER
-4;Aí

Foihas n'---1
Procasso n1

Rubrica o']

O presente Termo de Referênciâ visâ Contratação de empresa para fornecimento dejogos
educacionais paÍa a sêcrêtaria municipâl de educâção, Esporte e lâzer, conforme tabela,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento
O objeto desta contÉtâção são de qúalidade comum. não superior à cumprir as

Íinalidades às quais se destinam, não se enquâdrândo como sendo de bêm de l!xo, nos

termos do aítigo 20 da Lei ne 14.133, de 2021.

2.

ESPECIFICAçÕES E EÍIMAÍIVÂ DA @NTRATAçÃO

7 QUEBRACABEçÁVARIAOO 10

2 18

3 toco Do ENa-ÂtxE 10

JOGOS A54 OPERAçOES 18

5 DOMINÓ DE MADI!RA 1!
a JOGO 5EQUENCIA OE CORTS 7)

7 8

8 JOGO OESCOBRINDO A MAÍEMAÍICA i8
9 loGo RAcrocrNro LoGtco 18

10 ALFABEÍO MOV!IS 10

11 ]OGO DA5ÊQUENCIÂ 8

t2 BLOCO DE MONIAR 15

13 IOGO DÁ MTMORIA OE SIIABAS 77

14 IOGO SOLEIEÂÀNDO 74

15 ,IOGO DETAEULEIRO 10

16 IOGO PARÍTs DO CORPO HUMANO 8

77 FORMAS GTOMETRICAS 10

18 IOGO LIOÂLFABETO 15

19 LOUSA MAGIC/ 10

2A DÀOO OASCORES I
21 DADO DE NUMEROS 15

22 ELOCO OE CONSTRUçÃO t]
23 JOGO DA ÍÂBUADA 10

24 15

25 2

26 loco DAs EMOçO€S 2

21 oaoo oa otvERsÃo 2

28 JOGO TAçA COMO EU fAçO 2

29 TABULEIRO DA TNSIDADÊ 2

30 ]OGO DASCRENÇAS I
31 DESCOBRINDOAS EMOÇOÊS )
31 FÁMILIATERÂPEUÍICA 2

Prêfeiturâ MuíicipaldêahoAlêgÉdoPatrdaré-MA I ctlPr:01.612.832/Ú01_21
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1.

L.1.

esportivos da Secretaria Municipal de Educaçâo, Esporte e Lazer do município de Alto Alegre

do Pindaré sejustifica pela necessidade de Sarantir a alimentação adequada dos participantes,

colaboradores e espectadoíes du.ânte as atividades esportivas promovidas pela pasta. Além

disso, a presença de lanches disponíveis nos eventos contribui para uma melhor experiência

dos envolvidos, auxiliando na manutenção da energia e disposiçâo necessária5 para a prática

esportiva.
Considerando a importância da prática esportiva como ferramenta de promoção

da saúde, integração social e desenvolvimento pessoal, â disponibilização de lanches

adequados se torna essencial parâ estimular a participâção da população em eventos

esportivo§. Dessa forma, ao contratar uma empresa especialízada no fornecimento de

alimentos, a Secretaria Municipal reafirma seu compromisso com o bem-estar e qualidade de

vida dos munícipes, incêntivando a adesão às ativídades esportivas promovidas pela gestão

municipal.
Além disso, a contratação de uma emprêsa fornecedora de lanches para os

eventos espoTtivos da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer do município de Alto

Alegre do Pindaré possibilitará um serviço mais organizado e profíssional, garantindo a oferta

de opções variadas e balanceadas, que atendam às necessidades nutricionais dos

participantes. Com isso, pretende-se assegurar que os alimentos ofeíecidos estejam de

acordo com pâdrões de qualidade e hiSiene, seguindo as normas vigentes dê segurãnça

alimentâr.
Por fim, a terceirização do fornecimento de lanches para os eventos esportivos

também proporciona à Secretaria Municipal de Educaçâo, Esporte e Lazer uma maior
praticidade na execução das atividades, uma vez que permite a delegação de

responsãbilidades especÍficas a uma empresa êspecializada, liberando tempo e recursos

internos parã outras demandas administrativas. Nesse sentido, a contratação de uma

empresa para esse fim se mostra como uma medida estratégica para otimizar os processos e

gaíantir a excelência na rêalização dos eventos êsportivos que integram a agenda da pasta.

1..2. Mâis detalhes quando a fundamentação da presente contrâtação encontra-sê

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

oo ALTNHAMENTo coM o ptaNEraMENTo DA oRGANtzaçÃo

2.1. A Prefeitura Municipal dê Alto Alegre do Pindaré optoú pela nâo elaboração do Plano Anual de

Contrataçôes, por esse razâo a presentê delnândâ nâo possui alinhamento com o plânejamento da

organizaçâo.

3. oEscRrçÃo DA soLUçÃoE EsPEclFlcaçÃo Do PRoDUTo

'fr-l:.:,-:l!::::t- -

-rk

EsraDo Do MARANHÃo
PRTFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETAR|A MUNtctpAL DE EDUcAçÃo, EspoRTÊ E LazER

DA TUNDAMEÍ,lraçÃo E DEscRrcÃo DA NECESSTDADE DA coNTMTAçÃo

A contratação de uma empresa para fornecimento de lanches para os eventos

Folhas n"-

2.

Preíêitura Municipaldê 
^ho 

alêgrê do Pindâíé - MA I cNPr: 01 612.832/o(xrl_21

Av. loão xxlll, ne S/ , Centro, aiio AlêBre do Pindaé, Maíanhão, srãsil
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3.1.

encontra'se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminarês, apêndice deste '
Termo de Referênciâ.

4. REqUISTTOS OA CONTMTAçÁO

4,1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentâbilidade, indicãção de marcas ou modelos, ou

ainda a vedação dê contrãtâção de marca ou paodutos encontram-§e pormenorizada em tópico
específlco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Íermo de Referência.

DAS AMOSTRAS

Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amost.as por parte da licitante
vencedora,

GARAiITIA DA CONTRAÍAçÃO
Não havêrá exigência da garantia da contretâção dos ariigos 96 e seguintes da Lei np 14.133, de 2021.

OA SUBCONTRAÍAçÃO

*

Folhas n"-
Processo n9

Rubrica ni
Adescrição da solução como umtodo considerado o ciclo dê vida doobjetoe êspêciÍicação do produto

Não subcontratação do objeto contratual,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALCGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT DE EOUCAçÃO, ESPORTE E LAZER i+

5.
5.1.

6.

7.
7,L.

8.

8.1.

é admitida

DAS MICRO E PEqUEÍ{AS EMPRESAS

Em obsêrvância ao artigo 49, incisos ll e lll, dà Lei complementar np 123/2006, considerândo quê não

há um mínimo de 3 (três) Íoúecedores competitivos enquadrados como microêmpresas ou empresas

de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capâzes de cumprk âs exigências estâbelecidas

no instrumento convocatóío, no presente procedimento nâo aplicado os benefícios do ert. 48 da Lei

complementãr 123/2006.

9. DA VIGÊNC|A CONTRATUAI.

9.1. o p.âzo de vigênciâ da contratação é de 12(doze) meses contâdos do início da vi8ênciâ que constâ

descrita no instrumento contratuâ1, na forma do artlSo 105 da Lei n'14.133, de 2021.

^10. FoRMA E cRnÉRtos DE sÉtEçÁo Do FoRt'tEcEDoR E FoRMA DE FoRt'lÉctMENTo
FoÍme de seleção e cdtéÍio de julgamento de propostâ

10.1. O Íornecedor será selecionado poí meio dâ realização de procedimento de COiIÍRATAçÃo DIRETA,

nã modalidade DISPENSA, com adoção do critério de juigamento pelo MENOR PREço

Foíma dê Íomecimento
objeto PARCELADO10.2. O

11.
17.L.

fornecimento

PROPOSÍA DE PREçOS

Os preços propostos deverão incluir todos os custos dirêtos e indiretos, ;nclusive os resultantes dà

incidênciâ de qualsquer íretês, impostos, tâxas, contribuições ou obíigâções trabalhistas, Íiscel e

previdenciário a que estiver sujeito, e dêmais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execuçâo do objeto a ser contratado;
A proposta de prêço deverá conter a discriminação detalhâda dos produtos ofertâdos, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade soliaitedâ, o valor unitário (ôumérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

Prefêiturâ Municipel d€ aho alêtrê do PlnderÉ - MA I cNPr: 0r.612.832/0001_21

Av, tdo lüllt, n! s/N, CêítÍo, Alto 
^lêtre 
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L2.

t2.t.
t2.1.1.

72.7.2.

A HABItITAçÂo JURíD|CA se.á comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
No caso de empresáÍio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microemprêendedor individual - MEI: cêrtificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidadê no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

No caso de sociedadê emprêsária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devldamente registrado na Junta Comercialda respediva sêde;

No caso de sêr o participante sucursel, Íiliâl ou âgência, inscrição no Registro Público dê

Empresas Mercantis onde opêra, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

No câso de sociedâde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicãs do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ãtà de fundação ê estatuto social em vigor, com a ãta dã

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que tratâ o

ãrt. 107 dâ tei ne 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira êm funcionamento no País: decreto de

autorizaçâo;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: âto de regist.o ou ãutorizêção

para funcionamento expedido pelo ór8ão competente.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas âs alterâções ou da

consolidação respediva.

rk
ESTÂDO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAI. DÉ AI.TO AI.EGRE DO PINDARÉ

SECREIARIA MUIiICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER

Folhas í1
Processo n"-

Rubrica n1prazo de êntrêgê dos produtos.

EXIGENCIAS DE HABITITAçÃO

12.!.3.

72.L.4.

12.1.5.

12.7.6.

t2.2.

12.7.7.

12.7.4.

12.7.9.

12.2.2.

72.2.3.

A REGUIARIDADE FlSCAl, SOCIAI E TRABALHISTA será comprovada mediântê â apresentação dos

seguintes documentos:
72.2.7. os documentos Íelativos à rêgulâridâde Íiscâl somentê seÍão êxi8idos, eú momeato

postêrior âo iulgamento dar propostas, ê epênâs do licitante mais bem clàssificâdo,

indepêndêntê se a fa5e de habilitâção irá ou não ârteceder a5 Ía5ês de apÍesêntação de

propostas e lances.

Prova de inscrição no Câdâstro Nacional de Pessoa Jurídicâ {cNPJ), através do comprovante

de lnscrição e deSituaçâo Cadastral, emitido pela Se.retaria da Receita Federâldo Ministério

da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou

no Cadastro de Pessoas Físicas, confoíme o caso;

Provâ de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, comprovândo possuir lnscrição

Hãbilitadâ no cadastro de contribuintês êstadual, ou Prova de lnscrição no Cadastro de

Contribuintes Municipal quando sê tratâr de prestador de serviço.

Prova de retularidade com a Fazenda Federal, mediantê apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela SecretaÍia da Receita Fedeíaldo Bíasil{RFB) e pêla Procuradoriâ_Geral

da Fazenda Nacional(PGFN), reÍerente â todos os créditostributários federais ê à Dívida Ativa

72.2.4.

Prêrêitüíâ Munlcipal de Àho alêgíê do ?iídâé - MA I CNPj: 01 612.&!2/0@1'21
Av. Joào Xxlll, ne VN, cêntro, Âlto Alê€re do Pinderé, Maràôhão, Brâsil
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*

(d::

72.3.

13.

13.L.

ESTADo Do MARANHÃo
PREFETTURA MUNtctpat- DE aLTo a!EGRE Do ptNDARÉ

sEcREÍaRta MuNtctpat DE EoucAçÃo, EspoRTE E LAZER

da União (DAU) po. elâs administrâdos, inclusivê aqueles relativos à Seguridade social, nos

termos da Portaria Conjunta np 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brâsil e da Pro€uradora-Geraldê Fazenda Nacionãl;

12.2.5, Prova de regularidâde com a Fazenda Estadual, relativâ ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Ne8âtiva de Débitos e Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos de Nêgât;va de Débitos dâ Dívida Ativá, expedida pelâ

SecÍetaÍiâ da Falende E5taduel;

f2.2.5.7. Caso o lícitante sejâ considerado isento dos tributos estaduais relacionâdos ao objeto

licitâdo, deverá com provar ta I condição mediante â ãpresentaçâo de declaração da Fâzenda

Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivâlênte, na forma da lei,

72-2.6. Prova de rêgularidade com a Fazenda Muni€ipal, relâtiva ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negâtivâ ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão

Negãtivâ ou Positiva com Efeitos de Ne8âtiva de Débitos dâ Dívida Ativa, expedidâ pela

Secretariâ da Fazenda Municipal;

f2.2,6,L. Câso o llcitante seja consideÍado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto

licitado, dêveíá comprovar tal condição mediante â apresentação de dêclaração dâ Fazenda

Municipal do domicílio ou sede do licitantê, ou outra eqlivalente, na forma da lei.

72.2.7. Prova de retularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS), mediante

Certificado de Regularidade do FGTS- CRÊ, emitida pela caixa Econômicâ Federal;

72.2.a. Provâ de regularidade com â jusiiça trabalhista, mediante â apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistâs (CNDT), emitida por órtão competente da Justiça do

Trabalho {conforme Art.3' da Lei Ne 12.440/2011);

72.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peri8oso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo

dê aprendiz, nos termos do inciso xxxlll do art. 7e da constituição Federal;

12.2.70. Quando se tratar da subcontratação p.evista no êrt. 48, ll, da lei Complementar n 123, de

2006, a licitânte melhor classiÍicada deverá, também, ãpresentar a documentâção de

regulaíidade fiscal, social e trabalhista das microeÍnpresas e/ou empresas dê pequeno porte

que serão subcontratâdas no decorrer da execuçâo do contrato, ainda que exista âl8uma

rêstrição, âplicando-se o prazo de regularizaçâo.

HABIIITAçÃO ECONÔMrco-FINANCEItlA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes

documentos:
12.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedidâ pelo cartório distribuidoÍ da sede dâ

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60

(sessênta)dias antes dã data dâ sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validadê

constânte da PróPria certidão;

MoDEto DE ExEcuçÃo Do oBJETo

Condições de EnÍega

O prazo de entre8â dos itens, sêmpre quê soliaitadô, sêíá de 10 (quinzê) dias, contados do

recêbimento dâ ordem dê Fornecimento.

r'r.rcesso noli
lubrica n'-

Preíeiturà Muniripâl de Alto Àlegre do Piídaé - MA I cNPr: 01.612.832^xlol_21
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13.2.

13.3.

13.4.

Garantia, manutenÉo e ârsistên'ia té'nica

13.5. O prazo de Saraôtiâ é aquele estabelecido ne Lei ne 8 078' de 11 de §etembro de 1990 (código de

Defesa do Consumid04.

'.4. 
DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRÁ

1,4.1,. ls despeias decorrentes da presente contíâtação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento Ger;l da Prefeitura Municipal de Alto Aleg'e do Pindaré deste exercício'

na dotâção abaixo discíiminade:

Nos termos dâ legislação viEente, a indicação da dotação orçâmentária flcã poster8ada Para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente'

L4.2. A doteção relativa aos exercícios financeiros subsequentes seíá indicada após aprovação da lei

Orçamentária respectiva e liberâção dos créditos correspondentes' mediante apostilamento'

15. DO RECEBIMENÍO DO OBJETO

15.1. O objeto será recebido provisoriamente, de formâ sumária' no ato de entrê8a ou

execução, i u ntamente com a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente' pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrâto' para efeito de po§terior

veriÍicâção de sua conformidade com as espec'ficações constantes no Íermo de

Refeíência e na ProPosta
15.2. O obieto poderá ser íeieitado, no todo ou em parte, inclusive ântes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constântes no Termo de

Referência e na proposta, devendo seí substitÚído no prazo de 5 (cinco) dias úteis' a

contâr da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

pênalidades.

15.3.oíecebimentodefinitivoocorreránoprazodelO{dez)diasúteis'acontardo
recebimento da ôota flscal ou instrumento de cobrança equivâlente pêla Administração,

após e vêrificação da qualidâde e quantidade executados e consequente aceitaç5o

mediente termo detalhâdo

15.4. O prezo pãÉ recêbimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrotado' de Íorma

justificada, por i8ual perÍodo, quando houveÍ necessidade de diligências para a aferição

do âtendimento das exigências contratuais'

15.5. No caso de controvérsia sobre a execução do obreto, quanto à dimensão' qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art 143 da Lei ne 14 133' de 2021'

comunicando-se à empresa para emissão de Notâ Fiscal no que pertine à paícela

incontÍoversa dã execução do objeto, para efeito de liquidação e pagâmento'

15.6. o prazo Pera ã solução, pelo contratedo, de inconsi§tências na execuçâo do obieto ou de

saneâmento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Prêíetüía Muíi.ipal dê Aho alêtrc do Pindaé - MÀ | cNPi: 01 612.632/0001'21

Âv, ,oão )0(lll, nr s/ , Centío, Aho AlêÊre do Pindâé, M.6nhão, BEsil

https://ww altoãlêtredoPindãre mâ g@ brl
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ESTADO OO MARÁNHÃO

PRTFEITURA MUNICIPAL OE AI'ÍO ALEGRE DO PINDARE

SECRETARIA MU ICIPAI DE EDUCAçÁO, ESPORTE E LAZER

^^.742a, ."<â",^-
Fnlhr! n'---l Z-
Processon'-Q@

caso não seiê possível a entregâ na data assinâlada, a empresa deveÍá comunicar as razões

ãrp"iiàr lá.'oa" .enos 5 (cinco) dias de antecedênciâ para que qualqueí pleito de prorrogação

de píazo seja ânalisado, ressalvadas situações de caso Íortuito e força maior'

ó, l"n, a"r"ao ,"l. 
"ntregues 

na sede do Muni'ípio de AltoAlegre do Pindaré em endereço indicado

na Oídem de Fornecimento.
n. a".. J" pr.a** ,"recívêis, o píezo de velidade na data da entrega não podeíá ser inferior a 90

i".r""i"f 'a,"r, ou a metade do prazÔ total recomendado pelo fabíicante'

Rubricâ n'-1á--.:-
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO AI.EGRE DO PINDARÉ

SECR€TARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO, ESPORTÊ € I.AZER

.f.?"--:§L
-?Zzt -- -?-A-r,^-

Êolhas trn I

Processo n1

Rubrica n'.

contrato.

DOS CR|TÉRIOS PARA PAGAMEÍ{TO
16.1. Recebida a Nota Fiscâl ou documênto de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis pâra fins de liquidação, na forma da seção enterior, prorrogáveis poÍ i8ual
período.

L6.2. Paía Íins de liquidâçâo, o setor competente dêverá veriíicar se a nota fiscâl ou

instrumento de cobrançâ equlvalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
16.2.7. o pÍazo de validade;
16.2.2. a data da êmissão;
16.2.3. os dados do contrato e do órgão contÉtante;
76.2.4. o peÍíodo íespectivo de execução do contrato;
16.2.5. o valor a pagar; ê

16.2.6. eventual destaque do valor de rêtenções tributárias cãbíveis.

16.3. Havendo erro na apresentâção da nota fiscalou instrumento de cobrança equivalentê, ou

circunstância que impeçâ a liquidação da despesa, estâ Íicará sobrestada até quê o
contratado providencie âs medidas saneadorês, íeiniciândo-se o prazo após a

comprovação da regulerização dâ situãção, sem ônus ao contratante.
16.4. A nota Íiscal ou instrumento de cobrançâ equivalente deverá ser obrigatoriamente

ecompanhado dâ comprovação das certidões de rêgularidâde junto à Receita Fedêral do

Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGÍS, Éstado (díüda ativa e tributos), Município (dívidã

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n9 L4.733, de2027.
16.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para quê, no prazo de 5 {cinco) dias Úteis, rêgularize suâ situâção

ou, no mesmo prazo, âpresente sua dêfesa. O prezo poderá ser prorrogado uma vez, por

iguâl período, a critério do contratãnte.
16.6. Não haveôdo regúlarização ou sendo a defesâ considerada improcedente, o contratante

deverá comunicarêos órBãos responsáveis pela fiscalizâção dâ regularidade fiscalquânto
à inãdimplência do contratâdo, bem como quanto à existêncía de pa8amento a ser

efetuado, para que sejem âcionados os meios pertinentês e necessários para 8ârântir o

recebimênto de seus créditos.
16.7. Persistindo a irre8ularidâde, o contratante deverá adotâr as medidas necêssáÍias à

rêscjsão contÍatuâlnos autos do processo administrativo correspondente, asseguradâ ao

contratado a ampla defesa.

16.8. Havendo a eÍetivâ execução doobjeto, os pâSamentos serão realizados normalmente, até
que se decidâ pela rescisâo do contrato, câso o contratado nâo Íegularize sua situação

fiscal.

16.9. O pagamento será efetuâdo no prazo de até 30 {trintã) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, confoíme item anterior.
16.10. o pagamento será rêalizãdo por meio de ordem bâncáíia, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.
15.11. Será consideradâ data do pagamento o dla em que constar como emitida a ordem

bancárià pâra pagãmento.

Administração duíante a análise prévia à liquidação de despesa, nãoserá computado p

os fins do íêcebimento deÍinitivo.
15.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá e responsabilidade civil pela solidêz e

peJa segurança dos bêns nem a Íesponsabilidade ético-profíssional pe,a pe.feita execução
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16.12. Quândo do pagâmênto, seíá êfetuada â retênção tributária prevista nã legaslâção

âplicável.
16.12.1. lndependentemente do percentuâl de trabúto insêÍido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuaisestabelecidos na legislação vigente.

16.13. O contratado regularmênte optântê pelo Simples Nôcional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele reSime. No entanto, o pa8amento ficerá
condicionâdoà apíêsêntação dê com p rovação, por mêio de docu m ento oficia l, dequefaz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementer.
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